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Autoriza o Executivo a im-
plantar uma Biblioteca Pú-
blica, no Bairro de Perus,
e da outras providencias.

A CRIPIAJRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica o Executivo autorizado a im-
plantar, atraves da Secretaria Municipal da Cultura, uma Bibliote
ca Pública, no Bairro de Perus, em área indicada pelo departamen -
to competente.

Artigo 2 2 - Autoriza o Executivo, a criar um
cargo de Chefe de Departamento Tecnico, referencia DA-10, de li-
vre provimento, escolhido entre os titulares do cargo de bibliote
cano III.

,C	
Artigo 3 2 - As despesas com a execução desta

,Lei, correrao por conta de dotaçOes proprias, suplementadas se ne
cessario.

Artigo 4 2 - Esta ,Lei entrara em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 17 de março de 1993.
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JUSTIFICATIVA

A região de Perus, e uma das mais carentes de São Pau-

lo, possuindo atualmente 120.000 (cento e vinte mil) habitantes 	 e

oito estabelecimentos de ensino a nível público. Seus estudantes,

bem como os moradores em geral, não dispOem de local para o aprimo-

ramento de seus conhecimentos, o que dificulta sobremaneira o desen

volvimento intelectual da população.

O bairro possui diversas areas-que comportam a constru

ção de uma Biblioteca, e por razOes tecnicas este Projeto deixa a

indicação do local para o departamento competente.

Assim, levando em consideração o exposto acima e a ne-

cessidade premente de levar a cultura para a sofrido população da

periferia da . Cidade, estamos contando com o apoio dos nobres pares

para a aprovaçao da presente propositura.

Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 5	 O  3 

.	 .0149  del9 93 17 / 03 93	 	 jAaY-41.9do processo n9	 / 	 (a)

ao

Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta.

23/03/93

l•	 AREIAS'WE CARVALHO
íssz'sser TécnicoMeg. Chefe-

A. T. M.	 •

Recebido na comissão de
Constituição e justiça

gkia) e,	 As b;è0 53.

/4'

CÓD. 0233
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Ao Nobre Vereador

para relatar.

Saldc...1. .4	 rd3	 ) de Constituição 3 Justiça

em 30 de 03	 Cd 19•93

SEGUE 	 ••n•.•
juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

(a)

. Em / 	



Isto posto, opinamos

Pela ilegalidade.

Sala da . Comissão de Constituição e Justiça,
05101
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O projeto de lei 1A9/93, de autoria do no-
bre Vereador José Viviani Ferraz, visa autorizar o Execuy
tivo a impIantar uma Dibiioteca Pública no barro de Pé-
rus. O projeto visa também criar um cargo de Chefe de nv!--
partamento Técnico.

A decisão sobre a construção e a implanta-
ção de uma obra pdblica, no caso uma biblioteca municipal,
é atribuição privativa do Prefeito como administrador-che-
fe do Município. Como observa Hely Lopes Meirelles, "a
execução das obras e serviços públicos esta sujeita, por-
tanto, em toda sua plenitude, à direção do prefeito, sem
interferência da Câmara, (...) quanto às atividades exter-
nas (obras e serviços) que o Município realiza , e-pfje a
disposição da coletividade". (in "Direito Municipaí Drasi-
leir	 São Paulo, Malheiros Editores, 6:11. edição,..:",-p.
552).

Nesse sentido o projeto não pode prosperar
por violar o princípio da separação das Poderes, consagra:.=
do no art. 62 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e
por invadir a es ;era de atuação privativa do Prefeito, fe-
rindo os artigos 56; 69, inciso II; e I ii., todos tamb'ém da
Lei Orgânica Paulistana.

.•
A co)aboração do Poder Legislativo na maté-

ria, ademais, não poderá tomar a forma de projeto de tr?i
autorizativa, visto que, como jà foi decidido por esta Co-
missão no Parecer 002/93, as leis autorizativas impra-
prias, autorizaç6es qur o Legis]ativo concede ao Executivo
sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais.

Além disso, o projeto cria J. cargo e dispe
sobre serviços públicos e organização administrativa, con-
trariando o disposto no art. 37, 5 2P, incisos I e IV da
Lei Orgânica do Município.



LUIS FERNANCN

Secretár
E ARAÚJO

rAO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

À Douta Comissão de
Ilr l:Ana, Metropolitana

Ge, ,/  0,1

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Secretária

[tece bi do na Comissão de Pol. Urbana.

in  °""\-V45b àãll1/4:53

Sala da CL r,ksuc o Pcif:ica Urbana, Metrercf!• - •-.1
e Meio Ano_	 .	 /

( ...:AMAIIA MUNICIPAL DE SR.0 PAULO

,sEciuE, junta • a	 Informação
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1Fotha n.o 	 S- 	do proc.

N.o 	 4Q 	de 19 	

O funcionário 	
_

wea

Senhor Pre-sidente da Comisão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 205/5-3.

r.Tz Lão

Deferido

Ver. ?Aliai& Cobra Ribeiro

Presidente

Relator
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Foihá n.o 	 do proc.
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PARECER N	 ._	 _.	 "..;-¡.) DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N"
149/93.

De °autoria do Nobre Vereador José Viviane Ferraz, o
presente Projeto de Lei visa autorizar o Executivo a
implantar uma Biblioteca Pública no Bairro de Perus e cria um
cargo de Chefe de Departamento Técnico, referência DA-10, de
livre provimento.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça se
absteve de manifestar sobre sua possível ilegalidade, como
consta no relatório anexo (fls. 04).

é indiscutível e inegável a importância para a
po p ulação de São Paulo, seja Pla de Perus ou qualquer outro
lugar desta megalópole, a implantação de uma biblioteca
pública para o -aprimoramento de seus conhecimentos - , como
justifica o ilustre Vereador. (fls. 02).

Mas, porém, como legisladores que somos, conscientes
da importância de nossos atos para a cidade de São Paulo, não
podemos esquecer que autorizar o que já é autorizável é
inciquo, ou seja, o Executivo já está autorizado pela lei
maior de nossa cidade - a Lei Orgânica do Município - a
proceder tal iniciativa e que o Nobre Vereador poderia usar o
instrumento da Indicação ao Executivo p ara que seu pedido
fosse atendido.

Ademais, apesar da Egrégia Comissão de Constituição
e Justiça não se manifestar, vale lembrar que o legislativo
não pode criar cargos na Administração Direta, competência
exclusiva do Sr. Prefeito.

Portanto, apesar de sabedores da importância da
Biblioteca Pública para a população de Perus e não querendo
incorrer em um impasse, nos manifestamos contrários à
propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente em, 4,2/0Fin

- Pres/d

PARECER
03613/93
g •-• g n ...... •n,/ Lu.. g n

036E3/93	
1
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• EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇU PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dâncias com o objetivo de junwsxmar CLAmaza deste .processo

(RM/.9) por mais ajta_djaa, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

2

RELATOR.
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SECRETARIA DA COMIST40 DE ADMINISTRAÇ2i0 PUBLICA,

Senhor Secretário,

DETERMINO, nos termos dos artigos 63 e 64 do Re-

93gimento Interno desta Casa, que o presente processo(N.I..)

siga sua tramitaç'ão normal, tendo em vista que:

1) em/93, esta Presidência deu entrada

a Requerimento P solicitando o reexame deste projeto por parte da

Comisso de Constituiç7o e Justiça, pois esta o encaminhara sem

parecer; apenas com relat6rio, e

2) até esta data, em que o prazo regimental ex-

pira, o Egrégio Plenário n'ão se manifestou sobre o referido .Reque-

rimento.

;g5"-CG1(9.,
-

VEREADOR Fg.-Ãí '17,0 WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISZO 1E DMINISTRAÇZO PUBLICA
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A Douta Comissão de
Educação, Cultura e Esportes

Em,...15 1.21 SANTOS-----s.ecretSárlo 

Recebido naComissão de

Em.)451@i?
Ed4c. uit. e Esportes

h.

AO r'OBRE VEREADOR_Lb.:14.4242,44÷á
PARA RELATAR: •....
:Y4LA DA ,COMI$SÃO DE EDLIÇAOÃO, QIIITURA g
ESPORTES,



Relator

AVDEFIRO

Maurício Faria
Presidente

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE EDUCAÇa"0 7 CULTURA E ESPORTES

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de uma
prapositura interrompe sua tramitaç'ão regimental, obrigando ao ar-
quivamento da mesma;

CONSIDERANDO que o Parecer nfl 02/93 da Douta Comisso de Consti-
tuiç'ão e Justiça sobre a quest"ão de ardem levantada pelo Nobre Ve-
reador Arnaldo Madeira, relativa à legalidade das denominadas leis
autorizativas, concluiu que s"ão inconstitucionais, além de in6-
cuas, as autorizaç'cies ' dadas pelo Legislativo ao Executivo, sem que
este as tenha solicitado;

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei nn 149/93 trata de matéria auto-
rizativa e de iniciativa privativa do Prefeito, segundo nosso en-
tendimento, e que a Douta Comisso de Constituiç"ão e justiça n2io
emitiu Parecer, mas apenas um Relat6rio pela ilegalidade da maté-
ria, às fls.4;

CONSIDERANDO, finalmente, que as Comiss;es Permanentes que ainda
dever'ão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou constitucionalidade;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei nfl 149/93, de inicia-
tiva do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, à Presidência desta
Casa, no sentido de solicii_ar à Douta  Comissão de Constituiç"ão e
Justiça nova_mAitif.s4staç2ío sobre a_221WJC---11TRT-c7=1777-"M=MY que
o reexa-Me em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Com1ss2io, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comisso de Educaç"ão, Cultura e Esportes,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA- •

dt	 j_do proc.
_A t(1 cle 1 g	 '2")

f 4111114 RODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO DATA n offtraanário—cogr. AP
1

18 1
a.
emira a77	 .o. 08.09.93

O SR.	 TENTE (&ntonio 	 - Srs. Vereadores,

inameros vereddores solicitaram ao Presidente das ComiscUs Permanentes

uma nova apreciação, com o retorno dos processos à Comissão de Justiça

O Sr. Secretário vai enumerar os processos.

-Processo 117/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Ferra

- Processo 162/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

- Processo 105/93, de autoria do Vereador Mevanir Ribeiro;

- Processo 111/93, de autoria da Vereadora Anna Martins,

- Processo 161/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;
-

- Processo 164/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

- Processo 159/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

- Processo 198/93, de autoria do Vereador areelino Tatto;

▪ .Processo a-14 9/93 I

- Processo 319/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

- Processo 321/93, de autoria do Vereador Jos; Viviani Per

- Processo 136/93, de autoria do Vereador Joe4 Ferreira do

de-autoria-do Vereador Jose Viviani PO

Á
e autoria do Vereador Manoel Sala;-Processo 375/93, de autoria do Vereador Manoel Sala;

Nascimento;

COD. 0596
	 11
-Processo 490/93, de autoria do Vereador Jose Viv1an1 Ibrrajl.
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RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	
..

DATA
..

CONT. APARTE /

-18 4 emira 77 5.0. 00.09.93
-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Sampaio - PPR) - Os Srs. Verea-

dores que estiverem de acordo, permaneçam COMO estão. (pausa) Aprova-

do.

Passemos à Ordeu do Dia.

* * *

ORDEM' DO DIA

*•*	 *



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	

doprmesson5	 çç	 / £(9—de 19 	 	 	 (a)

A douta Coroissão de Constituição e Justiça:

De acOrdo com a de

cisão do E.Plenário, conforme constante das notas taquigráfi-

cas de f1s.,4'l/Jt, para as devidas providêncjas.

10.09.93

LUIZ ARFAS DE CARVALHO

Ass.Tecn.Legislãtivo-Chefe - A.T.M.

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	
--

nesta data, 	 umento 	 — e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	

E.  0.?Ee /93 

(a)

Recebido na Comissão de

Constituição e jt1Stiç3

Riu j..319 	 à3 .... ...... t13

14:3 Neb:e Vur&.-,c

.r a relatar.

Ss'	 •	 ;'),	 ,..',;)•13tituicão e Justiça

33	 	  de



Wizi4 ~r~
PARECER
1293/93

•.• 	 4 	de pres.

DA COMIST40 DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI 149/93.

O projeto de lei 149/93, de autoria do no-
bre Vereador josé Viviani Ferraz, visa autorizar o Execu-
tivo a implantar uma Biblioteca Páblica no bairro de Pe-
rus. O projeto visa também criar um cargo de Chefe de De-
partamento Técnico.

A decis2io sobre a construço e a implanta-
5.:2io de uma 'obra páblica, no caso uma biblioteca municipal,
é atribuiço privativa do Prefeito como administrador-che-
fe do Município. Como observa Hely Lopes Meirelles,.. "a
execuç'ão das obras e serviços páblicos está sujeita, por-
tanto, em toda sua plenitude, à direç'ão do prefeito, sem
interferência da Câmara, (...) quanto às atividades exter-
nas (obras e serviços) que o Município realiza e pi5e a
disposiç"ão da coletividade". (in "Direito Municipal Brasi-
leiro", S'ão Paulo, Malheiros Editores, 6M ediç"ão, 1993, p.
552).

Messe sentido o projeto n"ão pode prosperar
'InOr violar o princípio da separaOío•dos Poderes, consagra-
do no art. 62 da Lei Orgânica do Município de :Vão Paulo e
por invadir a esfera de atuaç"ão privativa do Prefeito, fe-
rindo os artigos 56; 69 7 inciso II; e 111, todos também da
Lei Orgânica Paulistana.

A colaboraç75o do Poder Legislativo na maté-
ria, ademais, no poderá tomar a forma de projeto de lei
autorizativa, visto que, como jà foi decidido por esta Co-
miss"ão no Parecer 002/937 as leis autorizativas imprá-
prias, autorizaçi5es que o Legislativo concede ao Executivo
sem que este as tenha pedido, s2io inconstitucionais.

Além disso, o projeto cria 1 cargo e disp;e
' sobre serviços páblicos e organizaç"ão administrativa, con-
trariando o disposto no art. 37 3 22, incisos I e IV da
Lei Orgânica do Município.

Folhe

Isto posto, opinamos

Pela ilegalidade.

Sala da Comiss aão de Constituiç"ão e Justiça, em .2409/93.



P ubiicaJo /. o r AMO CFICIAL

02Z 	 .O. 93

página  3 11 	 ce-i¡ra3

conferido:.:

A. T. M.

Em , 22../Q.1../..93

ENTLZA ANDRÉ
Secretária

1.

> •
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1 RECEBIDO NA A: T. M:

.. in Q2-7- 1 	 q	 / q3
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1' . ir) Q2-7-1	 q	 6,3
; j.a6 Lí0	 hras

-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO --
3.,

$io Paulo, a 1	 de 19 93
n 9 m /e3 - Arm

A nobre Ver .	 C)1./VnA

.7

O pL -1(19/  9_3, de sua autoria, ser í tido como
REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiçío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

• Regimento Interno.

e
•

Atenciosamente

,niuNi0	
HENkanjE.z

Secretário Párlamentar.

ANTONIO

	 -aa



LUIZ AREI LHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	

o processo n9	 1/(C( 9 	 de 10 	 3	  
Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.

(o.

Assessor Tecn, Leg,NChefe - A.TJW

CÕD. 0233



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	

sob tolha 	

e papel para Informação. rubricado 	

Em 	

(a)
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